
RONDÔNIA 
Governo do Estado 

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL 

PARECER 027/2018/ASSESSORIA/SUPEL 

PROCESSO: 01.1712.01526.00.2017 

ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO N°. 274/2017/DELTA/SUPEL/R0 

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de 2.000 conjuntos de 

embalagens de transporte de substancias biológica a fim de atender as necessidades do 

LACEN-RO, LAFRON e o Setor de Hematologia do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro 

por um período de 12 meses. 

1. INTRODUÇÃO 

Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pelas licitantes 

IGARAI INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA(fl. 337)e S. A. DE 

JESUS COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO — ME (fl. 339), com 

fundamento no art.4°, inciso XVIII, da Lei Federal n° 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto 

Estadual n.°12.205/06. 

O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor 

Superintendente para fins de análise e parecer. 

Abrigam os autos o Pregão Eletrônico n° 274/2017/DELTA/SUPEL/RO. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

2. ADMISSIBILIDADE 

5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, 

fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das 

exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DOS RECURSOS INTERPOSTOS 

3.1 DA INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESA IGARAI INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA 

A licitante manifestou intenção de recurso alegando ter sido induzida a erro 

quanto à oferta das embalagens para categoria A ou B. 

Afirma que após ter enviado proposta para categoria B, conforme alega ter sido 

orientada, não teve sua proposta aceita, bem como aponta que os produtos ofertados pelas 

demais empresas cotaram produtos com a sua marca, sendo a mesma identificada como a 

fabricante da marca. 
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8. Todavia, a recorrente não juntou suas razões recursais no prazo estipulado. 

3.2. RECURSO DA EMPRESA S. A. DE JESUS COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇAO — ME 

9. Alega a recorrente que foi desclassificada por não ter atendido as especificações 

técnicas do termo de referência, com a apresentação de proposta para o produto modelo 

MEDICALBOX B, mesmo tendo seguido as orientações da equipe de apoio. 

10. Informa em suas razões que, durante o período de esclarecimentos, contatou a 

equipe de licitação para esclarecimentos técnicos do produto a ser licitado, tendo-lhe sido 

informada que após análise do setor técnico do Laboratório Central — LACEN-SESAU, 

não encontravam objeção pela substituição do produto UN 2814 identificado como 

"categoria A" para o produto UN 3373, identificado como "categoria B". 

11. Pede pela sua classificação, solicitando que seja julgado procedente o recurso 

interposto. 

4. DECISÃO DO PREGOEIRO 

12. Compulsando os autos, o pregoeiro julgou da seguinte forma: 

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa IGARAI 
INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA, declarando-a 
desclassificada. 

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa S. A. DE JESUS 
COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - ME, declarando-a 
desclassificada. 

5. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL 

Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, 

quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos 

praticados na fase recursal. 

Protestam as empresas S. A DE JESUS COMERCIO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO - ME e IGARAI INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS 

LTDA se insurgem contra a decisão que as desclassificou para o item 01, por terem 

ofertado produto de categoria inferior ao exigido pelo Instrumento Convocatório. 

Alegam que antes da abertura da licitação foram enviados diversos pedidos de 

esclarecimento para a comissão de licitação, no sentido de obter orientação sobre a 

possibilidade de ser ofertado produto de categoria B, ao invés da categoria A, conforme 

solicitado pelo Edital. 
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Conforme se extrai dos documentos de fls. 181/182, houve contradição nas 

respostas fornecidas pela SESAU, de maneira que diante do questionamento para duas 

empresas foi afirmado não ser possível a substituição da categoria. Entretanto, para outra 

licitante, a Secretaria pugnou pela permissão de substituição. 

Todavia, no momento de aceitação das propostas, a SESAU emitiu os 

Despachos de fls. 212/213 e 227/228, pugnando pela não aceitação das propostas das 

recorrentes, por terem ofertado produtos de categoria B, em desacordo com as disposições 

do Instrumento Convocatório. 

Conforme se verifica à fl. 190, o Adendo Modificador n°01 estabeleceu que o 

produto deveria ser de categoria A, não restando dúvida sobre tal exigência. Conduto, o 

questionamento das recorrentes diz respeito ao fato de terem recebido orientação de que 

seria possível ofertar produtos de categoria B, fato que resultou na desclassificação das 

propostas das empresas para o item 01. 

Logo, não existe razoabilidade em ratificar a decisão de desclassificação, 

tendo em vista a incongruência na resposta fornecida pela SESAU e o Adendo 

Modificador induziram as empresas recorrentes a ofertar o produto de "categoria B". 

Ademais, a falta de harmonia entre os esclarecimentos e o Instrumento 

Convocatório (pós Adendo Modificador) viola o principio do julgamento objetivo. Sobre 

tal dogma, assim leciona Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro. 38 ed. 

São Paulo: Editora Malheiros, 2012, p. 295-296): 

Julgamento objetivo: julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado 
no edital e nos termos especfficos das propostas. É princípio de toda licitação 
que seu julgamento se apoie em fatores concretos pedidos pela Administração, 
em confronto com o ofertado pelos propostos dentro do permitido no edital ou 
convite. Visa a afastar o discricionarismo na escolha das propostas, obrigando os 
julgadores a aterem-se ao critério prefixado pela Administração, com o quê se 
reduz e se limita a margem da valora* subjetiva, sempre presente em qualquer 
julgamento. 

Em que pese haver menção clara à categoria A no descritivo do item que fora 

estabelecido pelo Adendo Modificador, os esclarecimentos tornaram obscuro o 

entendimento sobre a aceitação de produtos de categoria B. 

Consequentemente, vislumbra-se que assiste razão às recorrentes em seus 

argumentos. Entretanto, não existe a possibilidade de correção das propostas cadastradas 

no sistema do comprasnet, de maneira que não existe meio viável de alteração das 

propostas registradas pelas empresas recorrentes. 
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23. Dessa forma, tendo em vista as incongruências existentes entre o Adendo 

Modificador e os esclarecimentos enviados pela SESAU e Comissão de Licitação, faz-se 

necessário o cancelamento do item 01, procedendo-se com a republicação do Instrumento 

Convocatório e abertura de novo prazo para cadastro das propostas para tal item. 

6. CONCLUSÃO 

24. Ante o exposto, esta Assessoria Técnica opina pela reforma da decisão do 

Pregoeiro, julgando da seguinte forma: 

PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa IGARAI INDUSTRIA 
E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA; 

PROCEDENTE o recurso interposto pela empresa S. A DE JESUS 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO — ME; 

25. Contudo, tendo em vista a impossibilidade de correção das propostas 

cadastradas no sistema do comprasnet, pugna-se pelo cancelamento do item 01, 

procedendo-se com a republicação do Instrumento Convocatório e abertura de novo prazo 

para cadastro das propostas para tal item. 

26. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei 8666/93, 

que garante a observância do princípio constitucional da legalidade, da igualdade, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 

27. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que 

foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade 

para contrarrazão. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.°, da 

Lei n.° 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo 

com a legislação em vigor. 

Porto Velho, 14 de fevereiro de 2018. 

Jennyfer 	ma Barros Lichevski 	 Cátia flna Belletti áe Brito 
Matrícula 300143084 
	

Chefe da Assessoria Técnica 
Matrícula 3001379 
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